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BALANÇOS PATRIMONIAIS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

		  Controladora	 Consolidado
Ativo	 2021	 2020	 2021	 2020
Circulante	
	 Caixa e equivalentes de caixa	 105	 1.044	 191.746	 396.340
	 Contas a receber de clientes	 -	 -	 160.226	 182.601
	 Estoques	 -	 -	 331	 212
	 Impostos a recuperar	 867	 890	 8.460	 18.091
	 Outras contas a receber de partes relacionadas	 2.820	 2.820	 -	 -
	 Despesas antecipadas	 58	 56	 17.484	 21.637
	 Outras contas a receber	 -	 -	 12.149	 13.390

Total do ativo circulante	 3.850	 4.810	 390.396	 632.271

Não circulante	
	 Impostos diferidos	 -	 -	 48.458	 39.597
	 Impostos a recuperar	 -	 -	 32.374	 33.156
	 Outras contas a receber de partes relacionadas	 75.887	 75.887	 16.601	 15.971
	 Despesas antecipadas	 -	 -	 14	 178
	 Depósitos judiciais	 -	 -	 46.449	 29.019
	 Outras contas a receber	 -	 -	 11.721	 16.678
	 Investimentos	 473.556	 466.891	 1.937	 2.119
	 Imobilizado	 415	 570	 728.638	 597.437
	 Intangível	 4	 4	 106.057	 98.153
Total do ativo não circulante	 549.862	 543.352	 992.249	 832.308
	
	  

	
	

Total do ativo	 553.712	 548.162	 1.382.645	 1.464.579

		  Controladora	 Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Receita operacional liquida	 -	 -	 1.473.789	1.532.773
	 Custo dos serviços prestados	 -	 -	 (820.537)	(789.926)
Lucro bruto	 -	 -	 653.252	 742.847
Receitas (despesas) operacionais	
	 Vendas	 -	 -	 (19.162)	 (11.524)
	 Gerais e administrativas	 (497)	 (719)	 (515.757)	(451.229)
	 Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas	 584	 1.330	 (2.094)	 53.541
	 Resultado de equivalência patrimonial	 61.198	 209.005	 -	 -
		  61.285	 209.616	 (537.013)	(409.212)
Resultado operacional antes do resultado	 	 	 	    
 financeiro e dos impostos	 61.285	 209.616	 116.239	 333.635
	 Despesas financeiras	 (1)	 (2)	 (7.214)	 (33.928)
	 Receitas financeiras	 29	 357	 21.000	 20.284
Resultado financeiro	 28	 355	 13.786	 (13.644)
Resultado antes do imposto de renda e	 	 	 	    
 da contribuição social	 61.313	 209.971	 130.025	 319.991
	 Imposto de renda e contribuição social correntes	 (56)	 (7)	 (55.193)	 (98.859)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos	 -	 -	 11.679	 (1.423)
Lucro líquido do exercício	 61.257	 209.964	 86.511	 219.709
	 Resultado atribuído aos:	
	 Acionistas controladores	 -	 -	 61.257	 209.964
	 Acionistas não controladores	 -	 -	 25.254	 9.745
Lucro líquido do exercício	 61.257	 209.964	 86.511	 219.709

		  Controladora	 Consolidado
		  2021	 2020	 2021	 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais	
	 Lucro (prejuízo) do exercício	 61.257	 209.964	 86.511	 219.709
	 Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício	
	 com o caixa líquido gerado pelas (usado nas)
	 atividades operacionais:	
	 Depreciações e amortizações	 155	 163	 127.034	 95.342
	 Custo residual de ativo permanente baixado	 -	 141	 746	 31
	 Constituição de provisão para riscos	 -	 -	 27.406	 6.301
	 Imposto de renda e contribuição social correntes	 56	 7	 55.193	 98.859
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos	 -	 -	 (11.679)	 1.423
	 Atuarial com plano médico	 -	 -	 3.353	 2.983
	 Outras provisões	 -	 -	 34	 (48)
	 Perdas de crédito esperadas	 -	 -	 (1.344)	 (11.177)
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos	 -	 -	 15.973	 29.358
	 Juros sobre Refis	 -	 -	 1.055	 963
	 Equivalência patrimonial	 (61.198)	 (209.005)	 -	 -
		  270	 1.270	 304.282	 443.744
Variação nos ativos operacionais:	
	 Contas a receber de clientes	 -	 -	 23.719	 (17.481)
	 Estoques	 -	 -	 (119)	 (76)
	 Impostos a recuperar	 23	 (1)	 10.413	 14.615
	 Despesas antecipadas	 (2)	 (56)	 4.317	 (35.507)
	 Depósitos judiciais	 -	 -	 (17.430)	 10.466
	 Outras contas a receber	 -	 -	 6.198	 (1.373)
	 Partes relacionadas	 -	 13	 (466)	 227.698
Variação nos passivos operacionais:	
	 Fornecedores	 -	 (1)	 17.213	 7.074
	 Obrigações sociais	 -	 -	 8.696	 (1.512)
	 Obrigações fiscais	 -	 (2)	 (16.459)	 (31.206)
	 Outras contas a pagar	 (2)	 (1.513)	 (8.581)	 5.682
	 Provisão para riscos	 -	 -	 (19.314)	 (6.807)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais	 289	 (290)	 312.469	 615.317
	 Juros pagos arrendamento	 -	 -	 (4.165)	 (18.366)
	 Juros pagos	 -	 -	 (11.915)	 (13.807)	
IRPJ e CSLL pagos	 (49)	 (63)	 (55.039)	 (104.985)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais	 240	 (353)	 241.350	 478.159
Fluxo de caixa das atividades de investimento	
	 Investimentos e adiantamentos 
	 para futuro aumento de capital	 (42.791)	 (31.491)	 (15)	 25
	 Partes relacionadas	 3	 43.041	 -	 -
	 Receita na venda de imobilizado	 -	 -	 6.172	 2.433
	 Aquisição de imobilizado	 -	 -	 (194.373)	 (70.901)
	 Aquisição de intangível	 -	 (337)	 (11.949)	 (11.599)
	 Dividendos recebidos	 134.335	 65.491	 -	 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento	 91.547	 76.704	 (200.165)	 (80.042)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento	
	 Partes relacionadas	 -	 -	 19	 (9.853)
	 Empréstimos e financiamentos captados	 -	 -	 66.700	 247.290
	 Empréstimos e financiamentos pagos	 -	 -	 (50.145)	 (121.820)
	 Pagamento de arrendamento mercantil	 -	 -	 (68.580)	 (39.172)
	 Dividendos pagos	 (157.323)	 (124.100)	 (258.370)	 (193.642)
	 Adiantamento para futuro aumento de capital	 64.597	 40.470	 64.597	 40.470
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento	 (92.726)	 (83.630)	 (245.779)	 (76.727)
(Redução) aumento dos saldos de
 caixa e equivalentes de caixa	 (939)	 (7.279)	 (204.594)	 321.390
Caixa e equivalentes de caixa	
	 Saldo final	 105	 1.044	 191.746	 396.340
	 Saldo inicial	 1.044	 8.323	 396.340	 74.950
(Redução) aumento dos saldos de caixa
 e equivalentes de caixa	 (939)	 (7.279)	 (204.594)	 321.390

		  Controladora	 Consolidado
Passivo	 2021	 2020	 2021	 2020
Circulante	
	 Empréstimos e financiamentos	 -	 -	 63.003	 48.367
	 Passivo de arrendamento	 -	 -	 49.167	 39.592
	 Fornecedores	 -	 -	 45.264	 28.051
	 Obrigações sociais	 -	 -	 119.003	 110.307
	 Obrigações fiscais	 9	 5	 31.569	 31.955
	 Dividendos a pagar	 53.965	 53.965	 53.965	 53.965
	 Outras contas a pagar para partes relacionadas	 15	 12	 -	 -
	 Outras contas a pagar	 -	 2	 5.875	 14.456
Total do passivo circulante	 53.989	 53.984	 367.846	 326.693
	
Não circulante	
	 Empréstimos e financiamentos	 -	 -	 110.877	 109.065
	 Passivo de arrendamento	 -	 -	 86.728	 98.182
	 Outras contas a pagar para partes relacionadas	 -	 -	 1.328	 1.309
	 Provisão para perda de investimento	 45.639	 47.585	 -	 -
	 Obrigações fiscais	 -	 -	 43.196	 58.060
	 Provisão para riscos	 -	 -	 198.094	 190.002
	 Passivo atuarial com plano médico	 -	 -	 44.840	 49.833
	 Outras provisões	 1	 1	 194	 160

Total do passivo não circulante	 45.640	 47.586	 485.257	 506.611

Patrimônio líquido	
	 Capital social	 299.764	 299.764	 299.764	 299.764
	 Reserva de lucros	 83.608	 144.455	 83.608	 144.455
	 Adiantamento para futuro aumento de capital	 120.126	 55.529	 120.126	 55.529
	 Ajuste de avaliação patrimonial	 3.021	 3.021	 3.021	 3.021
	 Transação entre sócios	 (68.699)	 (68.699)	 (68.699)	 (68.699)
	 Outros resultados abrangentes	 16.263	 12.522	 16.263	 12.522
Patrimônio líquido atribuível aos controladores	 454.083	 446.592	 454.083	 446.592
Participação de não controladores	 -	 -	 75.459	 184.683
Total patrimônio líquido	 454.083	 446.592	 529.542	 631.275

Total do passivo e do patrimônio líquido	 553.712	 548.162	 1.382.645	1.464.579

PROSALV – ADMINISTRAÇÃO, EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 96.291.463/0001-29 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

					                      Atribuível aos acionistas controladores
			             	Reservas de lucros
			  Adiantamento		  Reserva	 Lucros	 Transação	 Ajuste de	 Outros		  Participação	 Total do
		 Capital	 para futuro 	 Reserva	 de retenção	 (prejuízos)	 entre	 avaliação	 resultados		  de não	 patrimônio
		 social	 aumento de capital	 legal	 de lucros	  acumulados	 sócios	 patrimonial	 abrangentes	 Total	 controladores	 líquido
Saldo em 31de dezembro de 2019	   339.144	 -	 9.797	 49.297	 (24.870)	 -	 3.021	 13.400	 389.789	 541	 390.330
	Aumento de capital	 17.632	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 17.632	 -	 17.632
	Redução do capital	 (57.012)	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 (57.012)	 -	 (57.012)
	Lucro do exercício	 -	 -	 -	 -	 209.964	 -	 -	 -	 209.964	 9.745	 219.709
	Reserva legal	 -	 -	 10.498	 -	 (10.498)	 -	 -	 -	 -	 -	 -
	Retenção de lucros	 -	 -	 -	 74.863	 (74.863)	 -	 -	 -	 -	 -	 -
	Resultado de mudança de participação em controladas	 -	 -	 -	 -	 -	 (68.699)	 -	 -	 (68.699)	 244.487	 175.788
	Dividendos distribuídos	 -	 -	 -	 -	 (45.768)	 -	 -	 -	 (45.768)	 (69.542)	 (115.310)
	Dividendos propostos	 -	 -	 -	 -	 (53.965)	 -	 -	 -	 (53.965)	 -	 (53.965)
	Variação do passivo atuarial de plano médico	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 (878)	 (878)	 (548)	 (1.426)
	Adiantamento para futuro aumento de capital	 -	 55.529	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 55.529	 -	 55.529
Saldo em 31 de dezembro de 2020	 299.764	 55.529	 20.295	 124.160	 -	 (68.699)	 3.021	 12.522	 446.592	 184.683	 631.275
	Lucro do exercício	 -	 -	 -	 -	 61.257	 -	 -	 -	 61.257	 25.254	 86.511
	Reserva legal	 -	 -	 3.063	 -	 (3.063)	 -	 -	 -	 -	 -	 -
	Retenção de lucros - transferência para dividendos	 -	 -	 -	 (99.129)	 99.129	 -	 -	 -	 -	 -	 -
	Resultado de mudança de participação em controladas	 -	 -	 -	 35.219	 -	 -	 -	 -	 35.219	 (136.263)	 (101.044)
	Dividendos distribuídos	 -	 -	 -	 -	 (157.323)	 -	 -	 -	 (157.323)	 -	 (157.323)
	Variação do passivo atuarial de plano médico	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 3.741	 3.741	 1.785	 5.526
	Adiantamento para futuro aumento de capital	 -	 64.597	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 64.597	 -	 64.597
Saldo em 31 de dezembro de 2021	 299.764	 120.126	 23.358	 60.250	 -	 (68.699)	 3.021	 16.263	 454.083	 75.459	 529.542

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)
		  Controladora	 Consolidado
	 	 2021	 2020	 2021	 2020
Lucro líquido do exercício	 61.257	 209.964	 86.511	 219.709
	 Variação do passivo atuarial de plano médico	 3.741	 (878)	 5.526	 (1.426)
Resultado abrangente total	 64.998	 209.086	 92.037	 218.283
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores			   64.998	 209.086
Acionistas não controladores			   27.039	 9.197
Resultado abrangente total			   92.037	 218.283

1. Contexto operacional: A Prosalv Administração, Empreendimentos e Participações S.A. (“Compa-
nhia”) é uma holding, constituída e domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Compa-
nhia é Rua Visconde de Ouro Preto, 72/74, São Paulo - SP. As demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo” e 
individualmente como “entidades do Grupo”). O Grupo está envolvido, primariamente, na prestação de 
serviços de transporte de valores para estabelecimentos financeiros, comerciais, industriais e outros, 
além de guarda ou custódia de valores. Situação economico e financeira: Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia apresentou na controladora um capital circulante líquido negativo, no montante de 
R$ 50.139 (R$ 49.174 em 2020) devido principalmente aos saldos de Dividendos a pagar (nota explica-
tiva nº 25), ao qual a Administração vem avaliando o momento de liquidação. No entanto no consolidado 
o capital circulante líquido é positivo em 31 de dezembro de 2021 em R$ 22.550 (R$ 305.578 em 2020). 
2. Relação de entidades controladas:As controladas da Companhia são:	 Participação em
	 2021	 2020
Protege S.A. Proteção e Transporte de Valores.	 67,52	 67,52
Protege Serviços Especiais Ltda. 	 99,92	 99,92
Proair Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo Ltda.	 99,95	 99,95
Provig Formação de Profissionais de Segurança Ltda.	 99,65	 99,65
3. Base de preparação: Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração afirma que todas 
as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão das 
atividades da Companhia. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando 
e continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da 
Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa 
sobre o assunto. Continuidade operacional: A administração tem, na data de aprovação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, expectativa razoável de que a Prosalv possui recursos 
adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a 
base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 4. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. Julgamentos: As premissas utilizadas são baseadas no histórico e outros fatores considerados 
relevantes, sendo revisadas periodicamente pela Administração. Os resultados reais podem diferir dos 
valores estimados. Os impactos da COVID-19 e da alteração no ambiente econômico foram considera-
dos na preparação dessas demonstrações financeiras. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos 
e passivos no próximo ano fiscal: Ágio: As aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de 
aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo 
dos ativos transferidos e dos passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Sociedade 
na data de aquisição e das participações emitidas pela Sociedade em troca do controle da adquirida. 
Os custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os 
ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da 
aquisição. O ágio (“Goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar 
pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada ad-
quirida, fundamentados em expectativa de rentabilidade futura, vinculados a combinação de negócios. 
O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e é mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment. Os testes para refletir perdas de impairment são realizados anualmente, e as eventuais 
perdas identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Os 
ganhos e as perdas da alienação de um negócio incluem o valor contábil do ágio relacionado com a 
Sociedade vendida. Teste de redução ao valor recuperável: No teste de redução ao valor recuperável do 
ágio relativo as aquisições das empresas, a Administração considerou como unidade geradora de caixa 
as filiais da empresa incorporada (“Transeguro ”). A análise é realizada com base em projeções do fluxo 
de caixa de cada unidade geradora de caixa, descontado a valor presente. A taxa de desconto utilizada 
foi de 6,20% a.a. ponderada ao custo da dívida com base nos financiamentos, considerada representati-
va do custo marginal de financiamento da Companhia. 6. Consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas incorporam as operações das empresas controladas, a partir da data em que a Compa-
nhia detém o controle e enquanto o controle persista. Controladas são todas as empresas nas quais a 
Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, em geral pela detenção 
de maioria dos direitos de voto nas decisões societárias. As demonstrações financeiras consolidadas 
compreendem a soma dos ativos, passivos, receitas e despesas de igual natureza da controladora e 
controladas, eliminando-se no processo: i) Os investimentos da controladora nas controladas e os valo-
res de capital, reservas e resultados acumulados das controladas. ii) Os valores a receber das empresas 
consolidadas, e os correspondentes valores a pagar das contrapartes. As vendas e custos das transa-
ções realizados entre as empresas consolidadas. Quando necessário, as demonstrações financeiras 
das controladas são ajustadas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. 
7. Sumário das principais práticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) 
Receita de contrato com cliente: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado de acor-
do com a efetiva prestação de serviço. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
na sua realização. A receita de juros sobre ativos financeiros é reconhecida quando for provável que os 
benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado 
com confiabilidade, pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante 
do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os recebimentos 
de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro para o valor contábil líquido 
na data do reconhecimento inicial desse ativo. b) Instrumentos financeiros: i. Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de finan-
ciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. ii. Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos 
Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais.Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significa-
tivamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem 
a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a dura-
ção dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos. • Como o desempenho da carteira é avaliado 
e reportado à Administração da Companhia. • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negó-
cios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados. • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos an-
teriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o principal é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “ju-
ros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre 
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 

considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa. • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis. O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo. Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: • Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros é reconhecido no resultado. • Ativos financeiros a custo amortizado - 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por “impairment”. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o “impairment” (quando aplicável) são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos financeiros: A Companhia classificou os 
ativos financeiros nas seguintes categorias: • Empréstimos e recebíveis. • Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado, e dentro dessa categoria como: • Ativos financeiros mantidos para 
negociação. • Ou instrumentos derivativos de “hedge”. Ativos financeiros - Mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao valor justo e as variações no valor 
justo, incluindo juros ou receita de dividendos, foram reconhecidos no resultado. • Empréstimos e rece-
bíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Passivos financeiros - 
classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado. iii. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo finan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreco-
nhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modifi-
cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv. Compensação: Os ativos ou passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e so-
mente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. v. Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de “hedge”: A Compa-
nhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação 
de moeda estrangeira. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconheci-
mento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normal-
mente registradas no resultado. vi. Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio lí-
quido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o 
CPC 32. c) Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas de redução ao valor recuperável (“impairment”), quando necessário. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. ii. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capi-
talizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. iii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear 
no resultado do exercício baseado na vida útil econômica de cada componente. Terrenos não são depre-
ciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão dispo-
níveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finaliza-
da e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
comparativo são as seguintes:
Construções e benfeitorias em imóveis de terceiros	 10 a 25 anos
Instalações	 3 a 25 anos
Máquinas e equipamentos	 3 a 25 anos
Móveis e utensílios	 5 a 10 anos
Veículos	 3 a 15 anos
Equipamentos de informática	 4 a 10 anos
Armamento equipamentos de vigilância 	 2 a 20 anos
d) Ativos intangíveis: i. Marcas e patentes: A marcas e patentes são mensurados ao custo, não 
sofrem amortização. ii. Direitos de uso de software: Itens do intangível são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de amortização acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas de redução ao valor recuperável (“impairment”), quando necessário. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. iii. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao 
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iv. Amortiza-
ção: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para 
amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amortiza-
ção é geralmente reconhecida no resultado. As marcas e patentes não são amortizadas. As vidas úteis 
estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Direito ao uso de software	 5 anos
e) Redução ao valor recuperável (“impairment”): i. Ativos financeiros não derivativos (incluindo 
recebíveis): Instrumentos financeiros e ativos contratuais. A Companhia reconhece provisões para per-
das esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. • Ativos de con-
trato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço. • Outros tí-
tulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato 
são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoá-
veis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (“forward-looking”). A Companhia presu-
me que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais 
de 90 dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a 
ações como a realização da garantia (se houver alguma). • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 
90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando analisado 
o comportamento das carteiras de clientes por segmento de negócio; a exemplo das carteiras de clien-
tes locais e corporativa. • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um 
período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período má-
ximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual a Companhia está exposto ao risco. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a dife-
rença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de ba-
lanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evi-
dência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário. • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias. • Reestruturação de um valor devido 
a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais. • A probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira. • O desaparecimento 
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar 
o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia ado-
ta a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não 
de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. 
Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado eram avaliados em cada data de balanço para determinar se havia 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram perda de valor incluía: • Inadimplência ou atrasos do devedor. • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; indicativos de que o 
devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial. • Mudanças negativas na situação de 
pagamentos dos devedores ou emissores. • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 

causa de dificuldades financeiras. • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração 
dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia considerava evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo 
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signi-
ficativos eram avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tinham so-
frido perda de valor individualmente eram então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que pudesse ter ocorrido, mas não tinha ainda sido identificada. Ativos que não eram individual-
mente significativos eram avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de 
ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utilizava tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e 
de crédito atuais eram tais que as perdas reais provavelmente seriam maiores ou menores que as suge-
ridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável foi calculada como a di-
ferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à 
taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas foram reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão. Quando a Companhia considerou que não havia expectativas razoáveis de recupera-
ção, os valores foram baixados. Caso a perda por redução ao valor recuperável tenha posteriormente 
diminuído e a diminuição fosse relacionada objetivamente a um evento subsequente ao reconhecimento 
da perda por redução ao valor recuperável, a provisão era revertida através do resultado. ii. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, ativos fiscais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é revertida somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado. A Administração da Companhia não identificou indicativo de “impairment” em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020. iii. Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura: As aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação 
de negócios é mensurada pelo valor justo dos ativos transferidos e dos passivos incorridos e instrumen-
tos patrimoniais emitidos pela Sociedade na data de aquisição e das participações emitidas pela Socie-
dade em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente reconheci-
dos no resultado, quando incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são 
reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O ágio (“Goodwill”) é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor 
justo dos ativos e passivos da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de rentabilidade fu-
tura, vinculados a combinação de negócios. O ágio de aquisições de controladas é registrado como 
“Ativo intangível” nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e é mensurado pelo seu 
valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Os testes para refletir perdas de impair-
ment são realizados anualmente, e as eventuais perdas identificadas são reconhecidas no resultado do 
exercício e não mais podem ser revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de um negócio incluem 
o valor contábil do ágio relacionado com a Sociedade vendida. Teste de perda por redução ao valor re-
cuperável de ágio é feito anualmente (em 31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda 
por desvalorização do valor contábil. f) Benefícios a empregados: i. Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para os planos de curto prazo de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presen-
te de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. ii. Benefícios pós-emprego - Planos de saúde: A Compa-
nhia oferece a seus colaboradores planos de saúde compatíveis com o mercado, sendo a Companhia 
copatrocinadora do plano e seus colaboradores contribuintes com uma parcela fixa mensal, podendo ser 
estendido a cônjuges e dependentes mediante contribuições adicionais. Os custos com contribuições 
mensais definidas pela Companhia são reconhecidos mensalmente no resultado, respeitando o regime 
de competência. O cálculo da obrigação de plano de médico é realizado anualmente por um atuário 
qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. Remensurações da obrigação líquida de 
benefício definido, que incluem ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas imediatamente em outros 
resultados abrangentes. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios defini-
dos são reconhecidos em resultado. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser esti-
mada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As provisões são apuradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. h) Arren-
damentos: A norma CPC 06 (R2), aplicada a partir de 1º de janeiro de 2019, alterou o modelo de 
contabilização de arrendamentos ao exigir dos arrendatários o reconhecimento dos passivos assumidos 
em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso. Os passivos de arrendamento correspondem 
aos fluxos de pagamentos futuros ajustados a valor presente, descontados por taxa de juros incremen-
tais de empréstimos, e os ativos de direitos de uso são apresentados ao custo amortizado. i) Receitas e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de 
juros. • Despesa de juros. • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos finan-
ceiros. • Ganhos/perdas em operações de “Swap”. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado pelo método de juros efetivos. A Companhia adota a política contábil de apresentar os juros e 
dividendos pagos como atividades de financiamentos na demonstração dos fluxos de caixa. j) Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os im-
postos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no re-
sultado a menos que estejam relacionados com itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do 
exercício às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios ante-
riores. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacio-
nam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação.  Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por diferenças 
temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados 
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. k) 
Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Compa-
nhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (“non-
performance”). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. 
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, 
tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensu-
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ra o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequên-
cia e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver 
um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passi-
vos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida 
dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do 
preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo 
para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer da-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais)

dos não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo 
no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no 
resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avalia-
ção é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que 
ocorrer primeiro. l) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à 
vista e investimentos temporários de curto prazo, com prazo de resgate de até 90 dias da data da 
aplicação , ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valo-
res de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até o fim dos exercícios , que não excedem seu 
valor de mercado ou de realização. m) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicial-
mente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa de juros efetiva. A Companhia apurara o valor presente de fornecedores , utili-

zando as taxas de juros aplicadas no mercado em negociações semelhantes e não efetuou os ajustes, 
uma vez que, o montante apurado não fora relevante. n) Contas a receber de clientes: O saldo é 
apresentado com base nos valores presente e de realização. As perdas estimadas com crédito do 
contas a receber são reconhecidas no resultado do exercício, obedecendo critérios definidos pela 
Administração, com base na análise dos riscos associados a cada cliente e respectivas perdas espe-
radas. o) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são apresentados ao 
valor de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicácel, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorri-
dos de acordo com os contratos vigentes. A Admnistração opta pelo não reconhecimento do ajuste a 
valor presente nos demais ativos e passivos circulantes , uma vez que considera não material o efeito 
de tais ajustes quando comparado com as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

A Diretoria     Fabiano Setin Knuivers - CRC1SP265329/O-9

Publicado na Folha de S.Paulo em 14/09/2022.
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